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LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
LC 101/200

Da Transparência da Gestão Fiscal
Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 

dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante 
incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 
processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada também 
mediante: (Redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 2009).

I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 
durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 
2009).
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2009).



INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder 
Executivo estabelecerão:

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.



INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Este plano deve estabelecer
diretrizes, objetivos e metas
da administração para as
despesas de capital e as
delas decorrentes, bem
como para as relativas aos
programas de duração
continuada.
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Este plano deve
estabelecer as
diretrizes, prioridades
e metas a serem
executadas em cada
orçamento anual.
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Este plano deve discriminar e 
quantificar a previsão de todas as 

receitas e a fixação de todas as 
despesas que poderão ser 

realizadas, evidenciando a política 
econômico-financeira e o 

programa de trabalho do governo 
do próximo exercício.
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ORÇAMENTO A PARTIR 2023
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ORÇAMENTO 2023
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2023



PREVISÃO DAS RECEITAS - 2023
2023

Receita
PREVISÃOFINAL

26.920.000,00 1 - RECEITAS CORRENTES
830.000,00 11 - RECEITAS TRIBUTÁRIAS
65.000,00 12 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES
60.000,00 13 - RECEITA PATRIMONIAL

550.000,00 16 - RECEITAS DE SERVIÇOS
25.400.000,00 17 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

15.000,00 19 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES
(3.780.000,00)9 - DEDUÇÕES FUNDEF/FUNDEB

10.000,00 2 - RECEITAS DE CAPITAL

-7 - RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAM.
23.150.000,00 RECEITA TOTAL – Prevista



Arrecadação IPTU

I   N   A   D   I   M   P   L   Ê   N   C   I   A

Fonte: Lançadoria e Contabilidade Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE EMBAÚBA
IPTU

Imposto Predial Territorial Urbano

20212020201920182017
R$      246.931,47 R$     239.858,52 R$       235.879,29 R$     281.950,76 R$     263.756,87 Lançados
R$      172.502,92 R$     190.500,09 R$       170.509,64 R$     158.569,16 R$     151.096,17 Arrecadados

30,14%20,58%27,71%43,76%42,71%INADIMPLÊNCIA
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FIXAÇÃO DAS DESPESAS – 2023

R$ 22.250.000,00PREFEITURA 

R$ 900.000,00CÂMARA MUNICIPAL

R$ 23.150.000,00TOTAL EXERCÍCIO 2023

Projeto de Lei LDO 2023 – EM ELABORAÇÃO



Sugestões, propostas, 
implementações para o processo 

de elaboração da LDO 2023.



Proposta no site do Município:
https://www.embauba.sp.gov.br/home/



Proposta no site do Município:
https://www.embauba.sp.gov.br/home/noticias/elaboracao-da-lei-de-diretrizes-
orcamentaria-ldo-2023
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE EMBAÚBA

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Sua presença colaborou para que esse 

mecanismo de participação se 

transforme num instrumento real de 

levantamento das necessidades locais 

com base no Planejamento Municipal.

GOVERNO DE EMBAÚBA, 

FORTE E TRANSPARENTE.


